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DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Bioética, Biodireito, Diretos Animais,
Direito Ambiental, Socioambientalismo, Direitos Sociais, Políticas Públicas e Seguridade”,
do XI Encontro Internacional do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas
aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil e na América
Latina, em conexão com o tema central proposto (Direitos Sociais, Constituição e Democracia
na América Latina).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras e estrangeiras, de instituições públicas e privadas.
Matérias dinâmicas que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas,
o que revela o grau de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A comunidade surda e seu direito social ao trabalho no
Brasil” foi apresentada por Luisa Carestiato de Carvalho Branco, e revelou importante leitura
crítica sobre a evolução do tema no contexto do Direito do Trabalho. A abordagem revelou
forte compreensão pragmática, em paralelo à contribuição teórica.

O pesquisador Francisco José Tavares da Rocha apresentou trabalho com o título “As
políticas sociais nos programas de governo dos candidatos à presidência em 2022 no Brasil:
‘o que os governantes fazem? Por que fazem e que diferença isso faz?’”. O trabalho, em fase
parcial, forneceu provocações relevantes no contexto das políticas sociais e recebeu sugestões
ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Ensino escolar público, o direito à internet e o desafio da
desigualdade social: análise da efetividade constitucional do direito à educação no contexto da



Covid-19” contou apenas com a presença da Prof. Orientadora, Lorriane Assis Dourado
Duarte, sem a presença das autoras Mara Dantas Pereira e Maria Inês Lopa Ruivo. Não
obstante, o espaço rendeu discussões sobre o tema problema e diálogos valiosos à temática,
notadamente em razão da experiência dos docentes presentes e das contribuições apresentadas
pelo discentes.

A pesquisadora Thais Vilanova Covalesky, orientada pela Prof. Rosane Beatris Mariano da
Rocha Barcellos Terra, apresentou o trabalho “O enfrentamento da criminalidade organizada:
uma análise das políticas públicas voltadas aos direitos sociais”, propondo discussão que
contribui ricamente ao tema, notadamente em razão do caráter inovador abordado.

O trabalho com o título “Os impactos da pandemia no Direito Previdenciário: obstáculos e
desafios ao acesso a direitos” foi apresentado pelo pesquisador Yago Vitor Neves Silva. A
pesquisa foi orientada pelo Prof. Lucas A. T. K. Vieira e coproduzido pelo discente Mateus L.
F. de Oliveira, ambos ausentes no momento da apresentação. O trabalho revelou análise
empírica, com contribuição teórica ao enfrentamento do momento pós-pandêmico.

A pesquisadora Laura Samira Assis Jorge Martins, orientada pelo Prof. José Antonio de Faria
Martos expôs trabalho com o título “Reflexos da alteração de gênero na aposentadoria por
idade no Brasil”, que foi objeto de debate e recomendações. A leitura crítica revelou problema
de pesquisa atual a pertinente, compatível com o objetivo estruturado.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional,
bem como desejamos uma excelente leitura com as abordagens pós-críticas e propositivas ora



apresentadas. 

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Profa. Dra. Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues

Prof. Dr. William Paiva Marques Júnior
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AGROECOLOGIA E AS MULHERES CAMPONESAS NA AGRICULTURA
AGROECOLÓGICA

Lorena Cristina Moreira
Soraia Nunes Mesquita

Resumo
A Política Nacional da Agroecologia e Produção Orgânica - PNAPO, estabelecida pelo
Decreto 7.794/2012, propõe que o Estado estabeleça ações possibilitem a transição
agroecológica no Brasil, com apoio aos sujeitos do campo, dentre esses a mulher camponesa.
Desta forma, é preciso que o Estado crie políticas públicas que possam possibilitar a
construção de uma agricultura mais sustentável e com o fortalecimento dos sujeitos do campo
que a fazem. Assim, o tema da pesquisa é a relação da política pública denominada
“Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Mulher”, cuja principal
diretriz é a promoção da segurança e da soberania alimentar. Considerando o papel primordial
da agricultura familiar no país e o protagonismo das mulheres camponesas, esse trabalho
busca investigar o PRONAF MULHER e quais os impactos essa política pública tem na vida
das mulheres camponesas e na adoção de técnicas de agricultura mais sustentável. As
colonizações das Américas, principalmente da América Latina, separaram os seres humanos
da natureza, transformando-a em mercadoria (SOUZA FILHO 2021), bem como o
capitalismo considera como valor somente aquilo que tem sentido monetário (FEDERICI
2019). Portanto, a modernidade é um processo através do qual a Europa difundiu o
capitalismo e os seus modos de vida, principalmente, utilizando-se das colonizações das
Américas e da África (QUIJANO 2005). Processos esses que desconsideraram os povos
indígenas, os negros e os camponeses, sobretudo, as mulheres como sujeitas de Direito
(SOUZA FILHO 2021). Nesse sentido, o problema da pesquisa diz respeito aos efeitos que o
patriarcado capitalista advindo da colonização da América Latina tem nos problemas atuais
enfrentados pelas mulheres camponesas. O objetivo geral do trabalho é compreender o
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar enquanto política pública
específica para mulheres camponesas e agroecologia no Brasil. Como objetivos específicos,
almeja-se descrever o processo colonial do ponto de vista histórico, em um primeiro
momento, para entender a situação das mulheres camponesas e as políticas públicas que
foram desenvolvidas ao longo do tempo com enfoque nessas sujeitas de Direito. A
metodologia utilizada é a pesquisa exploratória e utiliza os métodos e técnicas de pesquisa
bibliográfica e documental para a coleta de dados; além disso, a pesquisa é considerada
qualitativa, mas que utiliza de dados quantitativos para dar suporte às análises qualitativas.
Como resultados parciais, têm-se que o PORNAF-Mulher contribui pouco para o
fortalecimento das mulheres camponesas na produção agroecológica, devido à poucos
investimentos públicos e o aumento do endividamento dos sujeitos do campo, por ser uma
política de financiamento. Na atualidade, os problemas que o patriarcado capitalista trouxe
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necessitam de políticas públicas capazes de apoiar e incentivar as mulheres camponesas, para
que elas possam se desenvolver, tendo em vista que direito humano e constitucional à
alimentação adequada encontra-se intimamente ligado a atuação das mulheres camponesas,
uma vez que elas exercem papel essencial na produção alimentar no campo (LIMA;
PEREIRA, 2020).

Palavras-chave: AGROECOLOGIA, MULHERES CAMPONESAS, PRONAF. DECRETO

7.794/2012
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